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COMUNICADO 

Comunicamos que foi publicado Acórdão no DJERJ. do dia 18.02.2020 (terça-feira), 
relativo ao Incidente de Assunção de Competência – IAC, processo nº 0053477-
06.2018.8.19.0000, julgado em 13.02.2020, onde foi fixada a seguinte tese:    

“Direito processual. Incidente de assunção de competência. Necessidade de compor 
divergência acerca da possibilidade ou não de formação de litisconsórcio passivo 
entre ente público (estadual ou municipal) e particular (pessoa natural ou jurídica) 
nos processos que tramitam perante os Juizados Especiais da Fazenda Pública. 1. 
Atuação, como amici curiae, do Departamento de Direito Positivo da Escola de 
Ciências Jurídicas da UNIRIO, do Departamento de Direito Processual da Faculdade 
de Direito da UFF, do Departamento de Direito Processual da Faculdade de Direito 
da UERJ e do Departamento de Direito do Estado da Faculdade Nacional de Direito 
da UFRJ. 2. Considerações acerca das classificações do litisconsórcio, quanto à 
força aglutinadora das razões de sua formação (litisconsórcio necessário ou 
facultativo) e quanto ao regime de tratamento dos litisconsortes (litisconsórcio 
unitário ou simples). 3. Possibilidade de formação do litisconsórcio necessário 
passivo entre ente público e particular nos processos que tramitam perante os 
Juizados Especiais da Fazenda Pública, já que a necessariedade elimina qualquer 
óbice de competência e permite sua formação. 4. Possibilidade, também, de 
formação de litisconsórcio facultativo passivo entre ente público e particular nos 
processos que tramitam perante os Juizados Especiais da Fazenda Pública, seja 

esse litisconsórcio formado por comunhão de direitos ou obrigações, por conexão pela causa de pedir ou pelo 
pedido, ou por afinidade de questões, já que a competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública é 
determinada ratione personae, e não ratione materiae, o que permite que o litisconsórcio se forme. 5. Fixação 
da tese jurídica que, nos termos do art. 947, § 3º, do CPC, é dotada de eficácia vinculante: É ADMISSÍVEL A 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO, NECESSÁRIO OU FACULTATIVO, ENTRE ENTE PÚBLICO 
E PARTICULAR, SEJA ESTE PESSOA NATURAL OU JURÍDICA, NOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. 6. Julgamento dos conflitos de competência em que 
houve a assunção de competência” 

 

Fonte: DJERJ 

 

Primeira Seção aprova súmulas sobre benefícios fiscais e processo administrativo disciplinar 

 

A Primeira Seção aprovou duas novas súmulas: 
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A Súmula 640 afirma que "o benefício fiscal que trata do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 
para as Empresas Exportadoras (Reintegra) alcança as operações de venda de mercadorias de origem nacional 
para a Zona Franca de Manaus, para consumo, industrialização ou reexportação para o estrangeiro". 

Por sua vez, a Súmula 641 diz que "a portaria de instauração do processo administrativo disciplinar prescinde da 
exposição detalhada dos fatos a serem apurados". 

 

Veja a notícia no site 

 

Repetitivo discute inscrição do devedor em execução fiscal, por ordem judicial, nos cadastros 
de inadimplentes 

 

A Primeira Seção afetou cinco recursos especiais para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, nos 
quais o colegiado decidirá acerca da possibilidade de inscrição em cadastro de inadimplentes, por decisão 
judicial, do devedor em execução fiscal. 

O assunto está cadastrado como Tema 1.026 no sistema de repetitivos. A questão submetida a julgamento é 
a seguinte: "Possibilidade ou não de inscrição em cadastros de inadimplentes, por decisão judicial, do devedor 
que figura no polo passivo de execução fiscal". 

O colegiado determinou a suspensão do processamento dos agravos de instrumento em trâmite nos Tribunais 
de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais, bem como dos recursos especiais e agravos em recurso 
especial que versem acerca do assunto. 

Ainda segundo a decisão, nos casos em que a inscrição do devedor nos cadastros restritivos de crédito tenha 
sido feita pelo exequente, por seus próprios meios, os processos podem continuar a tramitar regularmente. 

Suspensão limitada 

Segundo o relator dos recursos, ministro Og Fernandes, não há dúvida de que o exequente, inclusive em 
execução fiscal, pode promover a inscrição do executado em cadastros de inadimplentes. 

Entretanto, ele destacou que a questão dos repetitivos é saber se a inscrição pode ser determinada por ordem 
judicial em execução fiscal. 

Og Fernandes afirmou que, nesse contexto, a suspensão geral dos processos não é adequada, pois 
prejudicaria o trâmite de milhares de execuções em todo o país. Para o ministro, uma delimitação mais restrita 
da suspensão de processos é a solução razoável. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Cível nº 03, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a 
viagem de médico obstetra, ausência de comunicação, situação de emergência, quebra da confiança, 
reconhecidos o dano moral e a responsabilidade solidária do seguro saúde e descabimento de dano moral por 
superlotação de carceragem degradante.  

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 01, tendo sido selecionados, 
dentre outros, julgados quanto a arrematação de automóvel em leilão, existência de restrição judicial e multas, 
ausência de informação no edital, responsabilidade do leiloeiro, omissão culposa, danos morais e materiais e 
desacato, constitucionalidade, ofensa à honra e ao prestígio dos órgãos da administração pública, policiais militares 

xingados no exercício da função pública, conjunto probatório suficiente e condenação mantida. 

 

Fonte: DJERJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

  
Tribunal de Justiça do Rio atenderá casos urgentes no Carnaval 

Justiça regulamenta participação de crianças nos desfiles das escolas de samba no 

Sambódromo e nos bailes 

  

Fonte: PJERJ 

  

  

 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantida decisão do TJ-MS que determinou nomeação de aprovados em concursos públicos 
do estado 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, rejeitou pedido de Suspensão de Segurança (SS 5308) apresentado pelo 
estado de Mato Grosso do Sul contra decisão do Tribunal de Justiça estadual que determinava a nomeação 
de candidatos aprovados em concursos públicos locais. 

O estado alegava que a manutenção das decisões acarretaria risco de grave lesão à ordem e à economia 
pública e que, em razão de excesso de despesas com pessoal, não poderia prosseguir com as nomeações 
sem comprometer a política de contenção de gastos em curso. 

"A situação retratada poderia configurar o risco alegado. Contudo, as referidas decisões concessivas de 
segurança fundaram-se em precedente específico desta Corte, o qual determinou que há necessidade de 
demonstração de que o fato impeditivo seria efetivamente dotado de superveniência, imprevisibilidade, 
necessidade e gravidade, o que aqui não ocorreu", afirmou o presidente. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma nega recurso de ex-deputado federal André Moura e mantém remessa de inquérito 
ao STJ 

 

Por decisão unânime, a Segunda Turma negou recurso interposto pela defesa do ex-deputado federal André 
Moura (PSC-SE) e manteve decisão do ministro Edson Fachin que declinou da competência do STF para 
processar e julgar o Inquérito (INQ) 3594 e determinou sua remessa ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). O 
recurso foi autuado no Supremo como Petição (PET 7716). 

O ex-parlamentar é investigado pela suposta prática dos crimes de peculato e dispensa ilegal de licitação 
ocorridos em 2010, quando exercia o cargo de deputado estadual de Sergipe. Em decorrência da prerrogativa 
de foro do então conselheiro do Tribunal de Contas do estado (TCE-SE) Ulices de Andrade Filho, também 
envolvido no caso, o ministro Fachin, relator do inquérito, declinou da competência do Supremo para julgar o 
caso e determinou a remessa imediata dos autos ao STJ. 

O ministro aplicou o entendimento fixado pelo Plenário no julgamento de questão de ordem na Ação Penal 
(AP) 937 de que a competência da Corte para processar e julgar parlamentares (artigo 102, inciso I, alínea “b”, 
da Constituição Federal) se restringe aos delitos praticados no exercício e em razão da função pública. Os 
fatos atribuídos a Moura, segundo, foram supostamente praticados anteriormente à posse no cargo de 
deputado federal. 
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A defesa recorreu por meio de agravo regimental, com o argumento de que lhe foi suprimido o direito de 
recorrer em razão da imediata baixa dos autos ao STJ, sem aguardo do decurso do prazo recursal. O agravo 
começou a ser julgado em outubro de 2018, quando, após o voto do relator pela manutenção de sua decisão 
monocrática, o ministro Gilmar Mendes pediu vista 

Na sessão de hoje, o ministro Gilmar acompanhou o relator para afastar a alegação de violação ao contraditório 
e à ampla defesa. Ele explicou que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, é possível a remessa imediata 
dos autos às instâncias competentes, mesmo antes da publicação do acórdão ou do trânsito em julgado, 
quando constatado o risco de prescrição. No caso de André Moura, os fatos remontam ao ano de 2010, razão 
pela qual a determinação do relator de remessa imediata dos autos às instâncias inferiores, a seu ver, foi 
adequada, para evitar a prescrição antes do fim das investigações. 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia também votaram no sentido de negar provimento ao 
recurso. 
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Relator julga inviável ação sobre competência para julgar processos contra o Sistema “S” 

 

O ministro Edson Fachin julgou inviável a tramitação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 396, ajuizada pela Confederação Nacional do Transporte (CNT) contra a orientação jurisprudencial do 
STF que confere à Justiça comum estadual a competência para o julgamento de ações penais envolvendo 
recursos recebidos por entidades integrantes do Sistema “S” (Senai, Sesi, Senac, Sesc, Senat e Sest). 

Na ADPF, a entidade alegava que a União, ao criar os serviços sociais autônomos que hoje formam o Sistema 
S, priorizou a organização nacional da prestação desses serviços, o que denotaria o interesse público federal.  

Essa circunstância atrairia a competência da Justiça Federal para processar e julgar ações penais relativas a 
eventuais irregularidades no emprego de recursos pelos integrantes do sistema. Assim, a atribuição da 
competência à Justiça Comum representaria ofensa ao princípio constitucional do juiz natural. 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirmou que o objetivo da ADPF é fixar a competência da Justiça Federal 
com base no artigo 109, inciso IV, da Constituição Federal, que atribui competência aos juízes federais para 
processar e julgar crimes políticos e infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse 
da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Ocorre que, segundo a jurisprudência do 
STF, a fixação dessa competência deve ser feita caso a caso, porque o conceito de interesse (única abertura 
que o texto permite para, em tese, expandir a competência) depende de situações individualizadas. 

Fachin explicou que, nos termos do dispositivo constitucional apontado, cabe à própria Justiça Federal 
delimitar, inicialmente, o alcance de sua competência e que eventual divergência entre juízes de diversas 
jurisdições comuns deve ser resolvida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). “O conhecimento da presente 
arguição pelo Supremo Tribunal Federal poderia, por outro lado, gerar uma sobreposição de competências”, 
concluiu. 
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NOTÍCIAS STJ 

  
 Terceira Turma Concede habeas corpus para suspender acolhimento institucional de menor 
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Com base no princípio do melhor interesse do menor, a Terceira Turma concedeu habeas corpus de ofício 

para suspender mandado de busca e apreensão e o acolhimento institucional de uma criança que vive em 

família com a qual não tem vínculo de parentesco. 

A criança, atualmente com quase três anos, teria sido entregue pela mãe biológica a uma "madrinha". Os pais 

biológicos – usuários de drogas e acusados de maus-tratos e de abandono material e afetivo – foram 

processados pelo Ministério Público, que pediu o acolhimento institucional do menor. 

Segundo o processo, desde os dois meses de idade o menino vivia na casa dos pais afetivos. Após receber o 

bebê, a "madrinha" procurou o conselho tutelar, que concedeu a guarda provisória à família. O juízo de primeiro 

grau considerou que não houve indício de burla ao cadastro de adoção, mas o Ministério Público recorreu ao 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que emitiu a ordem de acolhimento institucional. 

Proteção integral 

Ao impetrar o habeas corpus, a defesa da criança alegou que o contexto social e a afetividade construídos 

com a "madrinha" não foram analisados na ação. Foi solicitada ao STJ concessão da ordem para que a criança 

não fosse para a instituição e pudesse ficar em seu lar socioafetivo até a regularização da guarda definitiva. 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que o exame dos autos revela a existência de flagrante 

ilegalidade na decisão tomada pelo TJSP. 

"A despeito dos fundamentos declinados pelo tribunal paulista, não se pode perder de vista que, em demandas 

envolvendo interesse de criança ou adolescente, a solução da controvérsia deve sempre observar o princípio 

do melhor interesse do menor, introduzido em nosso sistema jurídico como corolário da doutrina da proteção 

integral, consagrada pelo artigo 227 da Constituição Federal, o qual deve orientar a atuação tanto do legislador 

quanto do aplicador da norma jurídica, vinculando-se o ordenamento infraconstitucional aos seus contornos", 

observou. 

Cadastro de adoção 

Para o ministro, no caso analisado não há indícios de má-fé da "madrinha" com o propósito de burlar o cadastro 

de adoção, pois a entrega da guarda, de fato, foi efetuada pelo próprio conselho tutelar, como medida de 

proteção ante a situação de risco que a criança enfrentaria ficando com a mãe biológica. 

Segundo o ministro, constatou-se que o casal de "padrinhos" havia proporcionado ao menor um ambiente 

acolhedor, seguro e familiar, dispensando-lhe cuidados médicos, assistenciais e afetivos, o que gerou uma 

"forte vinculação" entre eles. 

"Essa circunstância, entretanto, não foi devidamente analisada pelo tribunal de origem, ao determinar o 

encaminhamento da criança a um abrigo apenas pela suposta necessidade de se respeitar o cadastro de 

adoção, deixando de observar, contudo, a supremacia do melhor interesse da criança", explicou. 

Bellizze frisou que o STJ tem entendimento consolidado de que o acolhimento institucional de menor é medida 

excepcional, devendo, sempre que possível, ser prestigiada a permanência da criança ou do adolescente em 

âmbito familiar – ainda que sob o regime de guarda de fato –, o qual poderá, posteriormente, ser regularizado 

– inclusive por meio de adoção –, considerando que a observância ao cadastro não é absoluta. 

Ao conceder de ofício o habeas corpus, a turma destacou que a decisão poderá ser alterada pelo juízo de 

primeiro grau, caso ocorra alguma modificação na situação vivida pela criança. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Ex-prefeita de Morro do Pilar (MG) denunciada por fraude não consegue revogar ordem de 

prisão 
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A ex-prefeita do município de Morro do Pilar (MG) Vilma Maria Diniz Gonçalves teve negado pela Quinta Turma 

um pedido de revogação de sua prisão preventiva. A prisão foi decretada no curso de ação penal que apura 

delitos como patrocínio privado em licitação pública, crime de responsabilidade, falsidade ideológica e 

falsificação de documentos. 

Ao negar o pedido de revogação da prisão, o colegiado considerou, entre outros fundamentos, a condição de 

foragida da ex-prefeita e os indícios de que ela teria tentado coagir testemunhas e alterar provas durante as 

investigações.  

De acordo com o Ministério Público de Minas Gerais, entre 2014 e 2015, a ex-prefeita e outros réus violaram 

a legalidade de um processo licitatório com o objetivo de beneficiar empresa registrada em nome de um "testa 

de ferro" de Vilma Diniz, que seria a verdadeira proprietária. Uma segunda empresa que também venceu a 

licitação teria transferido todo o pagamento feito pelo município – cerca de R$ 193 mil – a outra sociedade 

empresária, que também teria a ex-prefeita como dona oculta. 

Além disso, segundo a denúncia, a ex-prefeita seria responsável por orçamentos falsos produzidos para 

beneficiar, em convênio com o Estado de Minas Gerais, empresas às quais ela era ligada. Foram descritas, 

ainda, condutas como a prática de sobrepreço de mercadorias adquiridas pelo município e o pagamento por 

bens não entregues, em valores superiores a R$ 400 mil.  

A prisão preventiva da ex-prefeita foi decretada em maio de 2019, mas ela permanece foragida até o momento.  

Contemporaneidade 

O primeiro pedido de habeas corpus foi negado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). No segundo 

pedido de revogação da prisão, dirigido ao STJ, a defesa alegou que os fatos que motivaram a denúncia teriam 

ocorrido entre 2009 e 2015, quatro anos antes da decretação da prisão – quadro que afastaria o elemento da 

contemporaneidade entre o crime imputado e a medida cautelar. 

Ainda de acordo com a defesa, como Vilma Diniz não exerce mais o cargo de prefeita, seria razoável a 

substituição da prisão por medidas cautelares mais brandas, como a proibição de que a denunciada se 

comunicasse com os demais investigados.  

Falsificação e intimidação 

Relator do habeas corpus na Quinta Turma, o ministro Joel Ilan Paciornik mencionou que, segundo o decreto 

de prisão preventiva, câmeras de vigilância do edifício em que morava a ex-prefeita registraram a tentativa de 

retirar documentos relativos à investigação, justamente quando já havia mandado de busca e apreensão a ser 

cumprido.  

Ademais, destacou o relator, uma das testemunhas afirmou que, às vésperas de seu depoimento, foi procurada 

por pessoa ligada à política para impedir que ela falasse a verdade no processo, sugerindo, inclusive, que 

obtivesse um atestado médico para não depor. 

O ministro também ressaltou que o TJMG considerou ser necessária a manutenção da decisão de custódia, 

mesmo porque o mandado de prisão não chegou a ser cumprido, permanecendo a investigada na condição 

de foragida. 

"Verifica-se que a prisão preventiva tem fundamento legal, uma vez que a paciente extraviou procedimentos 

licitatórios das dependências do município, ocultou e falsificou provas, trabalhou com o intuito de frustrar 

diligências de busca e apreensão, procedeu a intimidações e influências nos depoimentos de testemunhas e 

se encontra foragida – o que demonstra a necessidade de se assegurar a instrução criminal e garantir a 

aplicação da lei penal", disse o ministro. 

Para Joel Ilan Paciornik, o argumento de ausência de contemporaneidade entre os delitos e o decreto prisional 

não pode ser acolhido, tendo em vista que os indícios de autoria em relação à ex-prefeita foram detectados 

após o transcurso do tempo necessário para a conclusão das investigações. 

"Não houve flagrante, e a prisão preventiva foi decretada por ocasião do recebimento da denúncia, no curso 

do processo penal, consoante o disposto no artigo 311 do Código de Processo Penal", acrescentou o relator. 
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Reclamação não é via adequada para controle de aplicação de tese de recurso repetitivo, 

decide Corte Especial 

 

Em interpretação do artigo 988 do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial estabeleceu 

entendimento no sentido de que a reclamação é incabível para o controle da aplicação, pelos tribunais, de 

precedente qualificado do STJ adotado em julgamento de recursos especiais repetitivos.  

Para a fixação da tese, formada por maioria de votos, a corte levou em consideração as modificações 

introduzidas no CPC pela Lei 13.256/2016, que buscou pôr fim na possibilidade de reclamação dirigida ao 

STJ e ao Supremo Tribunal Federal (STF) para o controle da aplicação dos acórdãos sobre questões 

repetitivas. 

Além disso, o colegiado considerou a própria dinâmica do sistema de julgamento de precedentes qualificados, 

no qual os tribunais superiores definem as teses que devem ser seguidas e aplicadas pelas instâncias 

ordinárias, de forma que seria indevido o uso da reclamação – ação autônoma que inaugura nova relação 

processual – em vez do sistema recursal, ressalvada a via excepcional da ação rescisória.  

Segundo a relatora da reclamação julgada pela Corte Especial, ministra Nancy Andrighi, caso fosse permitido 

o processamento desse tipo de ação nas hipóteses de suposto erro ou aplicação indevida de precedente 

repetitivo, "para além de definir a tese jurídica, também incumbiria a este STJ o controle da sua aplicação 

individualizada em cada caso concreto, em franco descompasso com a função constitucional do tribunal e com 

sério risco de comprometimento da celeridade e da qualidade da prestação jurisdicional que aqui se outorga". 

Ações ou indenização 

A reclamação teve origem em cumprimento individual de sentença coletiva contra a Telefônica Brasil S.A., 

que foi condenada a emitir a diferença de ações ou pagar os respectivos valores – "na forma mais favorável 

ao consumidor" – para pessoas que adquiriram plano de expansão de linha telefônica na década de 1990. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) determinou que, não sendo possível a entrega das ações, o valor 

da indenização deveria corresponder ao número de ações a que a parte tinha direito na data da integralização, 

multiplicado por sua cotação em bolsa no dia do trânsito em julgado da demanda.  

Contra essa decisão, os consumidores interpuseram recurso especial, mas o tribunal lhe negou seguimento 

com base na tese firmada pelo STJ no REsp 1.301.989 (Tema 658 dos recursos repetitivos). De acordo com 

esse precedente, "converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e danos multiplicando-se o número 

de ações devidas pela cotação destas no fechamento do pregão da bolsa de valores no dia do trânsito em 

julgado da ação de complementação de ações, com juros de mora desde a citação".  

Por meio da reclamação, na qual requereram o processamento do recurso especial, os consumidores 

alegaram que não seria aplicável ao seu caso o entendimento firmado no recurso repetitivo, pois o pedido é 

de indenização do valor das ações entregues a menos, e não de emissão dessas ações com eventual 

conversão em perdas e danos. 

Segundo os reclamantes, a indenização deveria ter como base a cotação da data em que as ações foram 

entregues em quantidade menor que a devida (momento do prejuízo), conforme decidido pelo juízo de primeiro 

grau, pois o dia do trânsito em julgado só seria referência para quem quisesse as ações. 

Modificação legislativa 

A ministra Nancy Andrighi explicou que, em sua redação original, o inciso IV do artigo 988 do CPC de 2015 

previa o cabimento da reclamação para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 

precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em Incidente de Assunção de Competência (IAC). 
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Antes mesmo da entrada em vigor do novo CPC, a Lei 13.256/2016 alterou a redação do inciso IV, excluindo 

os casos repetitivos das hipóteses de cabimento da reclamação.  

De forma paradoxal, segundo a ministra, a mesma lei de 2016 estabeleceu que é inadmissível a reclamação 

proposta para garantir a observância de acórdão de recurso especial repetitivo, mas apenas quando não 

esgotadas as instâncias ordinárias (artigo 988, parágrafo 5º, inciso II). 

"Consequentemente, apenas da conjugação da redação atual dos incisos do artigo 988 e do inciso II do 

parágrafo 5º, não é possível extrair, com segurança, conclusão quanto ao cabimento, ou não, da reclamação 

que visa a observância de tese proferida em recursos especial ou extraordinário repetitivos", ponderou a 

relatora. 

Compensação 

Nancy Andrighi destacou que, na exposição de motivos do Projeto de Lei 2.468/2015 – que resultou na Lei 

13.256/2016 –, o legislador deixou clara a intenção de não sobrecarregar as atividades do STF e do STJ, 

dispensando-os do julgamento de reclamações e agravos que tenham por objeto temas decididos em recursos 

repetitivos e em repercussão geral.  

Ao mesmo tempo – disse a relatora –, o Legislativo criou uma espécie de "compensação", incluindo no CPC 

a possibilidade de ajuizamento de ação rescisória quando aplicado erroneamente o precedente qualificado. A 

modificação no regime da rescisória está expressa nos parágrafos 5º e 6º do artigo 966 do CPC.  

Resposta à massificação 

Além disso, Nancy Andrighi lembrou que os recursos repetitivos surgiram, ao lado de outros institutos, como 

resposta ao fenômeno da massificação dos litígios. Assim, mediante um julgamento por amostragem – mas 

com eficácia obrigatória no sistema judicial verticalizado –, o STJ estabelece a tese jurídica a ser aplicada 

pelas instâncias ordinárias nos demais processos com a mesma controvérsia.  

"Isso bem denota a diretriz eleita pelo sistema processual civil em relação às demandas de massa: aos 

tribunais de superposição compete a fixação da tese jurídica e a uniformização do direito, sendo dos tribunais 

locais, onde efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da orientação paradigmática", apontou 

a ministra. 

Nesse sentido, segundo a relatora, a possibilidade de recebimento da reclamação para que fosse examinada 

a aplicação supostamente indevida ou errônea de precedente repetitivo atentaria contra a finalidade da 

instituição de um regime próprio dos recursos repetitivos.  

Apesar disso, ao indeferir a petição inicial da reclamação, a ministra destacou que "a aplicação em concreto 

do precedente não está imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar no 

julgamento, no âmbito do tribunal local, do agravo interno de que trata o artigo 1.030,parágrafo 2º, do 

CPC/2015", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma substitui prisão de ex-governador da Paraíba por outras medidas cautelares 

 

Por maioria de votos, a Sexta Turma confirmou liminar de dezembro do ano passado e revogou a prisão 

preventiva do ex-governador da Paraíba Ricardo Coutinho, impondo outras medidas cautelares. O político é 

investigado pelos crimes de fraude à licitação, corrupção, organização criminosa e lavagem de dinheiro, todos 

apurados no âmbito da Operação Calvário.   

A mesma decisão vale para a prefeita do município de Conde (PB), Márcia Lucena, além de cinco outros 

investigados. Nesses casos, o julgamento do colegiado foi unânime.  
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As medidas cautelares determinadas em substituição às prisões preventivas são as seguintes: 

comparecimento periódico em juízo; proibição de manter contato com os demais investigados (com exceção, 

no caso de Ricardo Coutinho, de seu irmão Coriolano Coutinho); proibição de ausentar-se da comarca 

domiciliar sem autorização do juízo; e afastamento da atividade econômica que tenha relação com os fatos 

apurados (medida voltada para os empresários investigados na operação).  

No dia 21 de dezembro, durante o plantão judicial, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho havia concedido 

liminar para determinar a soltura do ex-governador, por entender que não estava demonstrada a necessidade 

da prisão preventiva naquele momento.  

Ao julgar o mérito do habeas corpus, a Sexta Turma entendeu que, apesar dos indícios do cometimento dos 

delitos investigados na Operação Calvário, não estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão 

preventiva de Coutinho, especialmente porque o político já deixou o cargo de governador. Assim, para o 

colegiado, está ausente o requisito da contemporaneidade entre os delitos apurados e a decretação da prisão.  

Além disso, o colegiado considerou que, desde a libertação de Coutinho, não houve notícia de que ele tenha 

interferido nas investigações ou cometido qualquer ato ilícito.  

Desvios milionários 

A Operação Calvário investigou esquema criminoso, supostamente liderado por Ricardo Coutinho, que teria 

desviado cerca de R$ 134 milhões dos setores de saúde e educação da Paraíba. Segundo o Ministério Público 

estadual, as operações do grupo envolveriam o repasse de recursos ilícitos por meio de organizações sociais 

escolhidas para gerir hospitais, o loteamento de empregos nas unidades hospitalares entre políticos aliados e 

fraudes a licitação na área da educação, mediante o pagamento de propina.  

De acordo com o Ministério Público, os delitos teriam sido praticados durante os dois mandatos de Coutinho à 

frente do governo, entre 2010 e 2018.  

A prisão preventiva do ex-governador e de 17 outros investigados foi decretada pelo Tribunal de Justiça da 

Paraíba (TJPB) em dezembro último. Na decisão, o tribunal considerou, entre outros elementos, a sofisticação 

do esquema criminoso e a influência de Coutinho na administração pública paraibana, inclusive porque parte 

da equipe do político ainda estaria atuante no governo.  

O TJPB apontou ainda o risco de intimidação a testemunhas e de ocultação de provas.  

Sem elementos concretos 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a prisão preventiva de Coutinho foi decretada 

aproximadamente um ano após o término de seu mandato como governador, o que afastaria o elemento da 

contemporaneidade entre os fatos investigados e a medida cautelar mais grave. A defesa também questionou 

a produção de provas – e a consequente tomada de decisão pelo TJPB – baseada exclusivamente na palavra 

de colaboradores.  

A relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, destacou a necessidade de o STJ dar firme resposta no 

combate à corrupção e aos crimes que lesam os cofres públicos. Entretanto, a ministra ponderou que essa 

função tem de ser realizada com "isenção e austeridade", tendo em vista que as medidas cautelares não podem 

servir como antecipação de pena, pois o cidadão tem a seu favor a presunção de inocência e possui direito ao 

devido processo legal.  

No caso dos autos, Laurita Vaz afirmou que o decreto prisional do TJPB não demonstra, de forma categórica, 

que Coutinho atualmente agiria no esquema criminoso, tendo em vista que não exerce cargo político. Segundo 

a ministra, ainda que o tribunal paraibano tenha apontado que persistiriam as relações de Coutinho com o atual 

governo estadual, não há referência concreta sobre quais seriam os agentes que ainda atuariam na 

organização criminosa e que papéis eles desempenhariam no grupo.  

"Nesse contexto, para se considerar necessária a prisão para garantia da ordem pública, a potencial ação 

delituosa deve denotar risco atual, não sendo bastante indicar supostas fraudes, já há muito concluídas, sem 

a efetiva demonstração da possibilidade concreta de repetição de crimes da mesma espécie", concluiu a 

ministra. 



 

Ao estabelecer as medidas cautelares, Laurita Vaz ressalvou a possibilidade de que a Justiça paraibana fixe 

as restrições adicionais que considerar pertinentes e alertou sobre a possibilidade de nova decretação de 

prisão caso as medidas sejam descumpridas. 

Dilapidação do patrimônio 

Em voto divergente, o ministro Rogerio Schietti Cruz declarou que o TJPB, ao decidir pela prisão de Coutinho, 

descreveu detalhadamente as circunstâncias do crime e os indícios de autoria. O ministro lembrou que a 

organização criminosa teria tido início em 2010, ano em que o ex-governador foi eleito.  

Schietti destacou que, de acordo com o Ministério Público, a organização criminosa dilapidou o patrimônio 

público por vários anos, e haveria indícios da permanência de membros do grupo atuando no governo. Entre 

os supostos envolvidos, afirmou o ministro, estariam secretários de estado, servidores públicos e membros do 

Tribunal de Contas da Paraíba.   

Para Rogerio Schietti, esse cenário deveria afastar o argumento de que não há contemporaneidade entre os 

crimes atribuídos ao grupo e o momento da decretação da prisão. 

"Pela dimensão, variedade e permanência dos supostos crimes, julgo prematuro concluir que os delitos 

apurados teriam se encerrado em 2018", afirmou o ministro ao votar pelo indeferimento do habeas corpus do 

ex-governador. 

 

Veja a notícia no site 

 

Aplicação do capitalismo humanista inspira indicação do ministro Moura Ribeiro ao Nobel da 

Paz 

"Confesso que tive a mesma sensação do dia em que soube da minha aprovação no concurso da magistratura 

paulista", afirmou o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Moura Ribeiro sobre a notícia de que havia 

sido indicado ao Prêmio Nobel da Paz 2020. O motivo da indicação foi a aplicação pioneira dos princípios do 

capitalismo humanista em sua atividade judicante. 

Ainda desembargador no TJSP, Moura Ribeiro se tornou o primeiro magistrado brasileiro a adotar o capitalismo 

humanista em seus julgados. | Foto: Rafael Luz / STJMembro da Segunda Seção e presidente da Terceira 

Turma do STJ – órgãos especializados em direito privado –, Moura Ribeiro explica que o capitalismo humanista 

é uma vertente do direito econômico que enxerga o direito humano dentro do capital. Trata-se de uma nova 

perspectiva da análise jurídica do regime capitalista, com o objetivo de concretizar a dignidade da pessoa 

humana prevista constitucionalmente.A indicação ao comitê norueguês que anualmente concede o Nobel da 

Paz foi feita pelo professor Ricardo Sayeg, livre-docente em direito econômico da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP) e um dos idealizadores da teoria desenvolvida em 2008 e transformada no 

livro O Capitalismo Humanista – Filosofia humanista de direito econômico, escrito em parceria com Wagner 

Balera, professor de direitos humanos da PUC-SP. 

Doença grave 

O julgamento que deu origem à indicação do ministro do STJ foi o caso de uma família que adquiriu imóvel 

pelo Sistema Financeiro de Habitação e não conseguiu pagar as mensalidades por causa de uma grave doença 

que acometeu o filho. O recurso de apelação foi julgado no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em 2010 

e teve como relator o então desembargador Moura Ribeiro. 

O banco credor não concordou em renegociar as parcelas e moveu execução hipotecária contra os devedores, 

cobrando as obrigações em atraso com juros de mora e multa contratual. Para Moura Ribeiro, ficou evidenciado 

no processo que o inadimplemento havia decorrido dos altos gastos que os pais suportaram com o tratamento 

do filho, diagnosticado com leucemia – e que veio a falecer em razão da doença. 
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A decisão do TJSP na Apelação com revisão 91.06.05460-3 afastou a cobrança dos juros moratórios e da 

multa contratual no período da doença, levando em conta a ocorrência de caso fortuito e a ausência de culpa 

– elementos que descaracterizaram a mora, segundo o relator. Com essa decisão, Moura Ribeiro se tornou o 

primeiro magistrado brasileiro a adotar o capitalismo humanista em seus julgados. 

"A matéria, apesar de controvertida, foi acolhida pelo credor, que poderia ter entrado com recurso. No caso, o 

banco recalculou o período da doença do filho, e o casal voltou a pagar as parcelas mensais. Isso é uma boa-

fé notória", observou o ministro. 

Exemplo típico 

Para o professor Ricardo Sayeg, que não conhecia Moura Ribeiro à época, o acórdão do TJSP foi um exemplo 

típico de observância dos direitos humanos no ambiente capitalista. "Os devedores se depararam com uma 

situação imprevisível e deveriam optar entre custear o tratamento do filho doente ou pagar as parcelas do 

financiamento. No final, escolheram a única opção possível para um pai e uma mãe: tentar salvar a vida do 

filho, um direito constitucional", avaliou o professor. 

Atualmente, tramita na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda Constitucional 383/2014, que propõe a 

inserção do capitalismo humanista na Constituição Federal. Também na cidade de São Paulo, o Poder 

Legislativo aprovou em primeiro turno que o município deve ser regido pelos valores do capitalismo humanista, 

por meio da Proposta de Emenda à Lei Orgânica 04-00001/2014, que ainda carece de ratificação em segundo 

turno. 

"O capitalismo humanista é o viés do direito econômico dentro daquilo que se chama de capital e que precisa 

ter uma visão social. O capital não precisa ser tenebroso. Não temos nada contra o capital, só queremos que 

ele se amolde aos princípios que gregos e romanos nos deixaram assentados aos direitos da personalidade. 

O capital deve passar por nós de tal modo que a Constituição possa ser implementada pelo piso da dignidade 

humana e haja uma real distribuição preconizada na lei", declarou o ministro Moura Ribeiro. 
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APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NOMEAÇÃO DE CONSELHEIROS-DIRETORES DE AGÊNCIA 

REGULADORA - AGETRANSP. Art. 7º, § 1º da Lei Estadual nº 4.555/2005. Cuidam-se de recursos interpostos 

da sentença que nos autos da ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público suspendeu a nomeação de 

um dos indicados ao cargo de Conselheiro Diretor da AGETRANSP. Alegação de não preenchimentos dos 

requisitos previstos na Lei Estadual. Dispositivo legal que prevê a necessidade de notável saber jurídico ou 

econômico ou de administração ou técnico em área específica sujeita ao exercício do Poder Regulatório da 

AGETRANSP. Ministério Público que defende a necessidade de cumulação, de moco que os candidatos 

ostentem notável saber jurídico, econômico ou de administração que os tenham na área de atuação da agência 

reguladora. Equívoco evidente. Adotar essa interpretação levaria quase a uma inutilidade da norma, posto que 

restringiria de forma significativa os possíveis candidatos para preenchimento das vagas do Conselho Diretor. 

A Agência Reguladora é pessoa jurídica de direito público destinada a aplicar políticas setoriais em prol do 

interesse público, com vistas a ampliação do controle e a universalização do acesso aos serviços públicos. 

Norma que deve ser interpretada de modo a impor a menor restrição possível, sob pena de afrontar a sua 

própria finalidade. Abertura da composição do Conselho Diretor para especialistas em outras áreas que se 

traduz em verdadeiro mecanismo destinado a viabilizar uma análise global, ampla e indiscutivelmente mais 

completa acerca das necessidades do serviço público. Conselheiros que preenchem todos os requisitos 

objetivos exigidos na Lei Estadual, sendo imperiosa a reforma parcial da sentença. RECURSO DO AUTOR 

DESPROVIDO. RECURSO DO RÉU PROVIDO. 

 

Íntegra do Acórdão 
 

Fonte:  Quinta Câmara Cível 

 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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